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RESUMO

- Nao merece acolhimento o apelo. - Deu-se a delegacgao do pétrio poder quando em vigor o antigo Cédigo
de Menores, constante do Decreto n°® 17.943-A, de 12-10-1927. - Com efeito como se depreende do
documento..., é ela datada de 30 de maio de 1974. - Se vigente o atual Codigo de Menores divida inexistiria
sobre o direito da apelada, uma vez que a mera guarda ja qualifica o menor como dependente, para fins
previdenciarios (8 2° do art. 24 da Lei n°® 6.697, de 10-10-79). - N&o é todo incompativel a Lei Organica da
Previdéncia Social com a legislacao previdenciaria estadual. - O preclaro julgador, em decisao erudita,
propugna a aplicacao supletiva da lei federal a hipdtese. - A circunstancia de o diploma excluir de seu regime
os servidores publicos néo o torna infenso a aplicacdo supletiva ou analdgica. - Nesta matéria, porém
impende valorar dois fatores antagdnicos: um que exclui a analogia, tendo em vista as peculiaridades do
seguro social, que se baseia no calculo atuarial, ndo se devendo ampliar as hipéteses de beneficio; outro,
que a preconiza, dados os fins sociais da previdéncia. - Tomando-se a lei da data do 6bito (Decreto-lei n°® 83,
de 30-4-75), verifica-se pelo teor de seu art. 25, que a pessoa que vivia sob dependéncia econémica do
segurado ndo era contemplada. - Entretanto, a legislacéo de previdéncia de um modo geral estabelece o
beneficio de pensao com base, expressa ou implicita na dependéncia econdmica, tanto que limita a idade
para os filhos, com apoio na época provavel em que deixam de ser sustentados pelos pais. - ... 0 extinto
segurado do apelante fez declaracao negativa de beneficiarios em 1968 e em 1970, mas somente em 1974
Ihe foi delegado o pétrio poder sobre a apelada. - A declaragéo é reforgada pela presuncdo. A mae da
recorrida é de prendas domésticas e esta ao que se presume, nao tinha profissao, ja que se achava em
tratamento médico desde 1975... - Ela pode ser assemelhada a filha do ex-segurado, a quem fora delegado
o0 patrio poder, e vivia a expensas deste. - Afigura-se perfeitamente vdlida a aplicagdo analégica das normas
mencionadas na respeitavel decisdo mesmo porque o legislador federal inseriu, anos apés, no Cédigo de
Menores, a disposicdo de amparo aos menores que estdo sob a guarda do segurado. - A nhorma obviamente,
abrange todas as instituicées de previdéncia, inclusive as estaduais naturalmente. "Ubi lex non distinguit nec
nos distinguere debemus". - Esta "mens legis" sem dulvida estava insita no art. 46 do antigo Cédigo de
Menores, ja que a delegac¢édo do patrio poder se fazia «em beneficio do menor», como se Ié no dispositivo.
Ora, seria um contra-senso entender que o delegado prestasse assisténcia material e moral ao menor e
gue, por sua morte, o deixasse ao desamparo. - O recurso a regra do art. 5° da Lei de Introducéo ao Cddigo
Civil nunca foi tdo evidente, porque neste ambito, é imprescindivel atender aos fins sociais da lei. - Pouco
importa que o falecido segurado ndo tenha declarado a recorrida como sua beneficiaria, se ele o fez em
instituicdo congénere, de assisténcia médica. - A comprovacgéao posterior se tem admitido porque, do
contrario, haveria um retrocesso, aquiescendo-se a que um formalismo pudesse elidir o direito em um
campo em que é téo forte a necessidade da sobrevivéncia. - Saliente-se, ainda, a similitude entre a adogao,
simples ou restrita e a delega¢éo do patrio poder. Naquela o péatrio poder também é transferido do pai
natural para o adotivo e ambas séo suscetiveis de dissolucdo. Apenas a delegagédo é por natureza mais
instavel, porém, na espécie, prevaleceu até a morte do delegado. - Por derradeiro, ha de ser destacada a
incapacidade da apelada, que a equipara ao menor, para efeitos de previdéncia social. Julgado em
29-04-1986 Arquivo do Ementario Forense, TJ/1.460 EMFOR 453



EMENTA
Reconhece-se o direito a pensao do IPERJ em beneficio de pessoa interdita, cujo patrio poder fora delegado

ao falecido segurado.
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